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Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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PROJETO DE LEI N° PL
o i -0795/2003

Dispõe sobre a autorização para a criação de Núcleos de
Orientação Jurídica, Conciliação e Arbitragem
Extrajudicial no âmbito do Município de São Paulo e dá
outras providências.

' Câmara Municipal de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, decreta:

Art. 1° - Fica autorizada a criação de Núcleos de Orientação Jurídica,
Conf iliação e Arbitragem Extrajudicial no âmbito do Município de São Paulo.
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De egacias e Secretarias do Poder Público, sejam federais, estaduais ou municipais,
co instituições públicas e privadas de ensino superior, com conselhos, órgãos 1
representativos e associações da Magistratura, com o Ministério Público, com a .1..ro
Oirdem dos Advogados do Brasil, com organizações não-governamentais e demais q-
ontidades e órgãos de representação da sociedade civil, observados o exercício de Ig

/ atividades e o concurso de objetivos afins.	 .̀74

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de Né

;9.dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - O Poder, Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Opção pouco conhecida dos consumidores preocupados
em fazer valer seus direitos, a arbitragem já levou à conciliação muitos conflitos
entre clientes e empresas no País desde 1.996, quando a Lei n° 9.307 foi
sancionada. Esse tipo de solução não tem intervenção do Poder Judiciário, mas de
um técnico conhecedor do assunto tratado e depositário da confiança das partes.
Com menor burocracia, os casos em geral são resolvidos rapidamente. Pela Lei, os
processos podem levar até 180 (cento e oitenta) dias, exceto se houver acordo
posterior que prorrogue esse limite.

Para que ocorra a arbitragem, as duas partes envolvidas
têm de concordar com sua instalação e a escolha do julgador, ou julgadores, do
processo. Dessa forma, a avaliação tende a ser imparcial, independente e
competente, conforme a resolução.

Para o consumidor, os benefícios vão além da rapidez.
Ele participa da decisão sobre qual perito será responsável pela sentença, podendo
indicá-lo ou sancioná-lo, se for indicado pela empresa.

(fonte: Jornal O Estado de São Paulo, de 07 de abril de 2.003).

Não obstante os esclarecimentos acima, será
possível à Prefeitura do Município de São Paulo, através das Subprefeituras, a
criação desses Núcleos de Orientação Jurídica, Conciliação e Arbitragem
Extrajudicial, objetivando auxiliar na prestação de serviços à população na solução

•	 de seus conflitos.
Atualmente, os custos de locomoção na cidade de

São Paulo são muitos elevados e a abertura de espaços a criação desses Núcleos,'
pela Prefeitura de São Paulo, seria de grande utilidade, pois haveria a possibilidade
de atendimento à comunidade já habituada a servir-se da Subprefeitura.

Por estas razões, bem esclarecidas no artigo acima é que
estamos apresentando o presente projeto de lei, que, no nosso entender, encerra
providência de cunho eminentemente social e que vem ao encontro dos interesses
de uma camada significativa da nossa coletividade, sendo assim, pedimos a
aprovação do mesmo pelos Nobres Vereacres.

/(:)GlER LIN
VEREADOR
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto c-onstã
PL 112/03, 502/02, 448/02, 1209/95, ANDAMENTO
LEI 11.300/92
EM 08/12/03

•	 INÁCIO VEIGA

Of. Legislativo-RF. 11.132 na
Cocrdenaçáo do Setor Administrativo

ATM

Ao Nobre Vereador ROGER LIN:
Para se manifestar, tendo em vista o Precedente Regimental n o 2/93.

/S i 2 / il.

Ao Nobre Vereador ROGER LIN:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.
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SGP 2
Sra. Subsecretária de Apoio Legislativo

O Projeto de Lei n° 112/03, trata da criação dos núcleos
de orientação jurídica. Entretanto, os objetivos previstos no citado Projeto de
Lei são diversos daqueles previstos no presente Projeto de Lei, sendo certo
que esse Projeto prevê, inclusive, parcerias não onerosas para o Poder
Executivo. O Projeto de Lei n° 502/2002 trata apenas de serviço jurídico,
sem abranger a Conciliação e Arbitragem Extrajudicial. O mesmo argumento
engloba os Projetos de Lei n° 448/2002 e n° 1209/95, bem como a Lei n°
11.300/92, não havendo assim qualquer colidência com o presente Projeto
de Lei, apresentado por esse Vereador.

O Precedente Regimental n° 02/93, não constitui
empecilho para o trâmite regimental do presente Projeto de Lei, visto que,
embora trata-se de projeto autorizativo, este não acarretará qualquer ônus
para os cofres municipais, conforme expressamente previsto no artigo 2° do
respectivo Projeto de Lei.

Porém, com o fim] de adequar o Projeto de Lei aos
mandamentos legais, e, evitando-se assim, futuro óbice ao seu trâmite, será
apresentado, juntamente com a presente informação, um substitutivo,
eliminando-se a questão do projeto autorizativo impróprio.

OGER LIN
Vereador

Vereador Roger Lin - PSB
Viaduto Jacarei, n° 100 - 6° andar - Sala 617- CEP: 01319-900 - Centro - SP - Tel: (0XX11) 3111-2290/3012

Site: http://www.rogerlin.com.br - E-mail: vereador@rogerlin.com.br
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Ante à manifestação do autor, para prosseguimento regimental.
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